
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.675 - MG 
(2016/0203151-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : ALOISIO VILACA CONSTANTINO E OUTRO(S) - MG054655N
AGRAVADO  :
ADVOGADOS : KARINA LUCAS CARDOSO PINTO E OUTRO(S) - MG157212 
   INGRYD MORAES MARINHO  - MG157088N

EMENTA
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INVESTIGAÇÃO 
DE VIDA PREGRESSA. INQUÉRITO PENAL. EXCLUSÃO DE 
CANDIDATO. CASO CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE .
1. O STF, no julgamento do RE 560.900/DF, representativo de 
controvérsia, sedimentou o entendimento de que “sem previsão 
constitucional adequada e instituída por lei, não é legítima a cláusula de 
edital de concurso público que restrinja a participação de candidato pelo 
simples fato de responder a inquérito ou ação penal”.
2. O Supremo, no mesmo precedente, ressalvou que a lei pode instituir 
requisitos mais rigorosos para determinados cargos, em razão da 
relevância das atribuições envolvidas, como é o caso, por exemplo, das 
carreiras da magistratura, das funções essenciais à justiça e da 
segurança pública (CRFB/1988, art. 144), sendo vedada, em qualquer 
caso, a valoração negativa de simples processo em andamento, salvo 
situações excepcionalíssimas e de indiscutível gravidade.
3. No caso, verifica-se que o impetrante respondia a um único inquérito 
policial, o qual investigava a consumação do crime de estelionato. 
4. Ainda que absolutamente reprovável a conduta imputada ao agravado, 
inexiste o cenário de exceção, reservado pelo precedente do Supremo a 
situações completamente desfavoráveis ao candidato, o que não ocorreu 
no particular.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região), Benedito 
Gonçalves (Presidente), Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro 
Relator.  

Brasília, 03 de maio de 2022
MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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